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Soggão de 25 de agosto de 1995	 ACORDAO No. 102-30:145

RECURSO N 52. = 89,039 - PIS EATURAMENTO	 EXS.,: 1988 tr: 1989

RECORRFNT R =	 AUTO PECAS LTDA

RECORRIDA	 = DRE - JOAO PESSOA - PB

S	 4	 - PITC)RRENCIA - Tratando-se de
lançamento reflexivo, a decisão proferida no pro-

	

cesso matriz se aplica ao julgamento do processo	 .
decorrente devido à relação de causa e efeito que

recurso interposto por MIRO AUTO PEÇAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse -

ao recurso, para adequar esta decisão ao decidido no processo matriz,

nos termos ao reiatorio e voto que passam a integrar o presente julga-

do,

Sala das Sess;5.es, em 2t'.3 de aRosto de 1995

WALDEVAN	 'E-OLIYEIRA	 - VICE-PRESIDENTE

(URSU,J A1N3EN	 RELATORA

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA 	 - PROCURADOR DA FA	 _

SESSAO DE:	 n 2 SE i 1995	 SENDA NACIONAL,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os se guintes Conselhei-

ros: José ---4.-- Alves, Maria Clélia de Andrade Figueiredo, JUlio Cé-

sar Gomes da Silva e José Carlos Passuello.



MIN T STPRIO DA FAZRNDA
2.PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 10425/000.517/91-54

RECURSO Nn,: 89,039

ACORDA() NQ.: 102145
RECORRENTE ... MIRO AUTO PEçAS LTDA

RELLáT2HIO

Versa o presente processo do Auto de Infração, fls, 06

e	 anexos,	 lavrado	 contra	 MIRO AUTO	 PEÇAS	 LTDA,	 CGC	 No	 1
08,814444/0001-72, jurisdicionada à Delegacia da Receita Federal em 	 1
João Pessoa - PB, formalizando a exi gência de PIS FATURAMENTO, rela-

tiva aos exercícios de 1988 e 1989, no valor de Cr$ 4,443,68 e cor- 	 1
respondentes acréscimos legais.

O lançamento, com base na alinea - b' do artigo 3o . da

Lei Complementar No. 07/70, c/c parágrafo único do artigo lo. da Lei
Complementar No . 17/73_, e Regulamento do PIS/PASEP decorreu de procedi-

mento de fiscalização em que foram apuradas irregularidades - omissão	 1
de receita operacional, ocasionando insuficiência na determinação da.

base de cálculo da Contribuição, e lançado imposto de Renda - Pessoa 	 1

Jurídica, conforme demonstrado no Processo No 10425/000,514/91-66,

inconformada com a exi gência fiscal, a contribuinte,

apresentou. em 19/12/91, sua impugnação de fis, 15/18, fundamentando 	 1
suas alegações nas razões apresentadas no processo matriz,

A decisão de ia instãncia, de Na 030/92, foi proferida
às fis, 29/30, e, em consonância com o decidido no processo matriz, o

lançamento foi julgado procedente,

Ciente da decisão singular em 16/03/92 (fls, 32), a

contribuinte, interpôs recurso voluntário em 10/04/92, reiterando, em

suas Razões, anexadas às fis, 33/34, os argumentos formulados na fase

impugnatóría,

O recurso foí lido na ínte gra em Plenário:

,
E o relatóréjLt.,



MINISTERIO DA FAZENDA
3.

PRIMEIRO CONSELHO DR CONTRI-RUINTRS

PROCESSO NQ. 10425/900:517/91-54

ACORDAO NQ, 102-30,145

VOTO

Conselheira Ursula Hansen, Relatora:

Est,ando O re(Jurso revestido de todas as formai -idades

legais, dele tomo connecimento.

A exiiJencia físeal constante deste processo é decorren-

te da que foi apurada no processo matriz de 	 10,125/9n0,514/el 86.

Considerando que o recurso referente ao imposto ae F:en-

aa ressoa Jurídica, ao ser apreciado por esta Câmara em sessão reali-

zada em 21 de março de 1994, foi julgado parcialmente procedente, con-

O fafl, eerto o Acórdão -1.--102-28,878,

Considerando que, nas Fazdes de recurso voluntário

acostadas aos presentes autos, a Recorrente revela seu reconheciment

de que a exigência fiscal decorre daquela formaliEada no processo

principal, não tendo apresentado qualquer nova razão ou prova que In-

firmasse o acerte da decisão- proferida, e,

Considerando o princípio adotado nesUe r. .̂-...,nsel'uo de Con-

Brasília - DF, 25 de agosto de 1995.

Relatora,
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